
 
ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Apelação Cível nº 0001277-22.2007.815.0581 – Rio Tinto.
Relator: Dr. João Batista Barbosa, Juiz de Direito convocado para substituir o Des.

José Aurélio da Cruz.
Apelante: HSBC Bank Brasil S/A – Banco Múltiplo.
Advogado: Marília Almeida Vieira
Apelado: Pedro Ferreira de Moura Neto.
Advogado: José Francisco de Lira.

ACÓRDÃO

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  MONITÓRIA.
EMBARGOS  OFERTADOS.  SENTENÇA  PELO
ACOLHIMENTO PARCIAL. APELAÇÃO.

I.  PRELIMINAR  DE  INTEMPESTIVIDADE.
PUBLICAÇÃO  OCORRIDA  EM  2011.  APLICAÇÃO
DA  LEI  FEDERAL  Nº  11.419/09  E
RESOLUÇÃO/TJPB  Nº  10/2010.  CONTAGEM  DO
PRAZO RECURSAL INICIADO NO SEGUNDO DIA
ÚTIL POSTERIOR À DATA DA DISPONIBILIZAÇÃO
DO  DIÁRIO  DA  JUSTIÇA  ELETRÔNICO.
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. CARGA DOS AUTOS
PELA PARTE ADVERSA. APLICAÇÃO DO ART. 180
DO  CPC.  DEVOLUÇÃO  DO  PRAZO  FALTANTE.
APRESENTAÇÃO  RECURSAL  TEMPESTIVA.
REJEIÇÃO.

1. Conforme disposto nos §§ 3º e 4º do art. 4º da lei
federal  nº  11.419/09,  considera-se como a data  da
publicação  o  primeiro  dia  útil  seguinte  ao  da
disponibilização  do  diário  da  justiça  na  sua
modalidade  eletrônica,  devendo  prazo  recursal  ter
início no primeiro dia útil que seguir ao considerado
como data da publicação.

2. Como diário da justiça eletrônico, no qual se deu a
intimação da sentença, não traz informações acerca
de  sua  disponibilização  em  momento  anterior,
entende-se que esta se deu no mesmo dia, conforme
o art. 4º da Resolução/TJPB nº 10/2010.
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3. Tendo o Apelante sido impedido de exercer seu
direito  de  recorrer  no  tempo hábil,  visto  carga  dos
autos pela parte adversa, aplicável o art. 180 do CPC
para devolver àquele o prazo faltante.

II. MÉRITO DA APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE
CRÉDITO EM CONTA-CORRENTE. APLICAÇÃO DA
SÚMULA Nº 247/STJ.  REQUISITOS FORMAIS DA
MONITÓRIA NÃO PREENCHIDOS.  AUSÊNCIA DE
EXTRATOS DE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA DO
PERÍODO  EM  QUE  FORAM  CONCEDIDOS  OS
EMPRÉSTIMOS. DESPROVIMENTO.

4.  “O  contrato  de  abertura  de  crédito  em  conta-
corrente, acompanhado do demonstrativo de débito,
constitui documento hábil para o ajuizamento da ação
monitória”. (Súmula 247, SEGUNDA SEÇÃO, julgado
em 23/05/2001, DJ 05/06/2001, p. 132).

5. Estando ausentes os extratos bancários capazes
de comprovar a efetiva operação financeira apontada
na Monitória,  conclui-se pelo não preenchimento do
requisito formal para manejo da ação.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos, em negar provimento ao apelo, nos termos do voto do
relator e da certidão de julgamento de fls. 200.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  HSBC  BANK
BRASIL S/A – BANCO MÚLTIPLO contra sentença proferida pelo Juízo da
Comarca  de  Rio  Tinto  que  julgou  parcialmente  procedentes  os  embargos
opostos na Ação Monitória nº 058.2007.001.277-6 proposta contra  PEDRO
FERREIRA DE MOURA NETO.

O Promovente/Embargado ajuizou a presente ação objetivando
o  pagamento,  pelo  Promovido,  do  débito  apontado,  na  ordem  de  R$
32.079,07,  proveniente de relacionamento bancário entre as partes.  Juntou
documentos (fls. 7/89).

Embargos  foram  ofertados  pelo  Promovido  (fls.  97/101),
reconhecendo parte da dívida e impugnando a regularidade da cobrança, por
meio  da  monitória,  visto  inexistir  prova  documental  hábil  a  comprovar  a
liquidez e exigibilidade da dívida.
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O  juízo  sentenciante  (fls.  152/154)  acolheu  parcialmente  os
embargos,  conferindo  executoriedade  somente  em  relação  ao  montante
incontroverso.  Decisão  publicada  no  Diário  da  Justiça  em 14/09/2011  (fls.
155).

O Apelo foi oposto pelo Promovente/Embargado (fls. 156/159)
em 06/10/2011, conforme certidão exarada em seu frontispício. Alega que os
créditos componentes da dívida foram liberados pelo promovente na conta-
corrente do Promovido/Embargante e que o seu quantum atualizado somente
poderá ser identificado por meios das planilhas de cálculo anexadas à inicial.
Aduz,  ainda,  que  mesmo  havendo  saldo  positivo  na  referida  conta,  as
parcelas relativas aos empréstimos não foram adimplidas por inexistência de
saldo suficiente na data dos respectivos descontos.

Contrarrazões ofertadas (fls. 164/167) alegando ser o recurso
apelatório intempestivo. No mérito, reforça os argumentos dos embargos pela
inexistência de prova documental hábil à comprovação do uso do crédito, este
disponibilizado pela instituição financeira Embargada.

Instada  a  se  pronunciar,  a  doutra  Procuradoria  de  Justiça
opinou  (fls.  173/175)  pela  rejeição  da  preliminar  e  pelo  regular
prosseguimento do recurso.

Diante das divergências encontradas entre as informações do
SISCOM e as certidões exaradas no processo, os autos foram baixados em
diligência para certificação do ocorrido, que se deu às fls. 192-v.

É o relatório.

VOTO

DA PRELIMINAR DE INTEMPESTIVIDADE

Dos  documentos  acostados  se  infere  que  a  sentença  foi
publicada  em  14/09/2011  (quarta-feira).  Assim,  cumpre  verificar,  à  luz  da
legislação vigente à época, quando se daria o início da contagem do prazo
recursal.

Conforme disposto nos §§ 3º e 4º do art. 4º da Lei Federal nº
11.419/09,  considera-se  como  a  data  da  publicação  o  primeiro  dia  útil
seguinte  ao  da  disponibilização do  Diário  da  Justiça  na  sua  modalidade
eletrônica, devendo prazo recursal ter início no primeiro dia útil que seguir ao
considerado como data da publicação. Assim estabelecem: 

Art. 4º. […]

§ 3o  Considera-se como data da publicação o primeiro dia útil
seguinte  ao  da  disponibilização  da  informação  no  Diário  da
Justiça eletrônico.
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§ 4o  Os prazos processuais terão início no primeiro dia útil que
seguir ao considerado como data da publicação.

Complementando  a  normatização,  tem-se  a  Resolução  nº
10/2010  desta  Corte  que,  disciplinando  os  serviços  de  publicação  de  seu
Diário, informa:

Art. 4º. O Diário da justiça Eletrônio será publicado diariamente,
de terça a domingo, a partir das 08:00 h, exceto nos feriados
nacionais e forenses e nos dias em que, mediante divulgação,
não houver expediente. [sic].

Como o Diário publicado em 14/09/2011 não traz informações
acerca de sua disponibilização em momento anterior,  entendo que esta se
deu no mesmo dia. Assim sendo, o início da contagem do prazo para oferta
de recuso em face da sentença será no dia 16/09/2011, eis que a publicação
será considerada efetivada no dia 15/09/2011.

Ocorre  que,  diante  da  sucumbência  recíproca,  eis  que  a
sentença  acolheu  parcialmente  os  Embargos  à  Monitória,  o  advogado  da
parte  Promovida/Embargante  fez  carga  dos  autos  em  16/09/2011,
devolvendo-os em 21/09/2011, conforme certidão exarada às fls. 192-v.

Pelo  que  se  observa,  tem-se  típico  caso  em que  uma  das
partes  teve  seu  direito  de  recorrer  tolhido  por  conduta  da  parte  adversa,
atraindo a aplicação do art. 180 do CPC que dispõe:

Art. 180. Suspende-se também o curso do prazo por obstáculo
criado pela parte ou ocorrendo qualquer das hipóteses do art.
265, I e III; casos em que o prazo será restituído por tempo
igual  ao  que  faltava  para  a  sua  complementação.  [Em
destaque].

O  referido  dispositivo  informa  ser  caso  de  suspensão
processual,  onde  serão  devolvidos  os  dias  faltantes  para  sua
complementação.  Assim,  devolvem-se  os  15  dias,  contando-se  do  dia
posterior à entrega dos autos em cartório (21/09/2011), pelo advogado que
dele fez a carga.

Nesse contexto, resta evidente que o prazo somente terá início
em 22/09/2011, encerrando-se em 06/10/2011, sendo tempestiva a Apelação,
motivo pelo qual rejeito a preliminar de intempestividade.

DO MÉRITO

A ação monitória,  prevista  pelos  arts.  1.102-A a 1.102-C do
CPC,  consiste  em ação de  conhecimento,  com procedimento  de  cognição
sumária,  cuja  finalidade é alcançar  a  formação de título  executivo judicial.
Apesar  de  sua  natureza  cognitiva,  aproxima-se  intensamente  da  tutela
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executiva,  posto  que  o  mandado  inicial  pode  ser  convertido  em mandado
executivo1. Assim, dispõe o CPC:

Art. 1.102-A. A ação monitória compete a quem pretender, com base
em  prova  escrita  sem eficácia  de  título  executivo,  pagamento  de
soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de determinado bem
móvel.

Art. 1.102-B. Estando a petição inicial devidamente instruída, o Juiz
deferirá  de  plano  a  expedição  do mandado de pagamento  ou de
entrega da coisa no prazo de quinze dias. 

Art. 1.102-C. No prazo previsto no art. 1.102-B, poderá o réu oferecer
embargos,  que suspenderão a eficácia do mandado inicial.  Se os
embargos não forem opostos, constituir-se-á, de pleno direito, o título
executivo  judicial,  convertendo-se  o  mandado  inicial  em mandado
executivo e prosseguindo-se na forma do Livro I, Título VIII, Capítulo
X, desta Lei.

[...]

§ 3o Rejeitados os embargos, constituir-se-á, de pleno direito, o título
executivo  judicial,  intimando-se  o  devedor  e  prosseguindo-se  na
forma prevista no Livro I, Título VIII, Capítulo X, desta Lei.

Observa-se  que  o  ordenamento  jurídico  pátrio  optou,
diferentemente  de  outros  países,  pelo  procedimento  monitório  documental
(art. 1.102-A), para comprovação da probabilidade da existência do direito que
se busca satisfazer. Para tanto, o documento deve ser escrito e desprovido de
eficácia executiva. Na lição de Nery Junior2:

"Por documento escrito deve-se entender qualquer documento que
seja  merecedor  de  fé  quanto  à  sua  autenticidade  e  eficácia
probatória. O documento escrito pode originar-se do próprio devedor
ou de terceiro. Exige-se a prova escrita em sentido estrito, para que
se admita a ação monitoria"

No caso dos autos, verifico que a Apelante ajuizou a presente
ação  objetivando  a  satisfação  de  crédito  proveniente  do  relacionamento
bancário efetivado pelo Apelado, consistente em limite de crédito em conta-
corrente e empréstimos pessoais depositados em conta-corrente.

Acerca da matéria, sumulou o STJ: 

O  contrato  de  abertura  de  crédito  em  conta-corrente,
acompanhado do demonstrativo de débito, constitui documento
hábil  para  o  ajuizamento  da  ação  monitória.  (Súmula  247,

1 NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Código de processo civil comentado e legislação 
extravagante. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2010.

2 EDOARDO GARBAGNATI apud NERY JÚNIOR, Nelson. "Atualidades Sobre o Processo Civil: A Reforma do 
Código de Processo Civil Brasileiro de 1994 e de 1995", 2a ed. rev. e ampl., São Paulo, RT, 1996, p. 227.
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SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 23/05/2001, DJ 05/06/2001, p.
132)

Assim,  buscando cumprir  o requisito  da prévia  comprovação
documental,  a  Apelante  juntou  cópia  do  contrato  de  abertura  de  conta-
corrente,  bem como de extratos da movimentação financeira do Apelado e
demonstrativos dos débitos relativos ao uso do limite do “cheque especial” e
dos empréstimos concedidos (fls. 08/89).

Ocorre que, quando da interposição de Embargos à Monitória
(fls.  97/101),  o Apelado/Embargante alegou que inexiste  prova documental
hábil  a  comprovar  a  liquidez e exigibilidade da dívida,  vindo a reconhecer
somente um dos empréstimos apontados, este no montante de R$ 4.600,00.

Compulsando os autos, à luz do entendimento jurisprudencial
esposado, considero plausíveis os argumentos do Apelado/Embargante. 

Analisando  os  documentos  encartados,  verifico  que  o
Apelante/Embargado não conseguiu demonstrar, documentalmente, o débito
relativo aos empréstimos cujos demonstrativos se encontram às fls. 41/51.

Observo  que  as  referidas  operações  supostamente  foram
realizadas  a  partir  do  mês  de  Dezembro  de  2006,  tendo  os  valores  sido
liberados na conta-corrente do Apelado/Embargante, conforme se afirma no
recurso apelatório.

No  entanto,  os  extratos  bancários  juntados  às  fls.  52/89
referem-se  ao  período  de  Outubro/2005  a  Outubro/2006,  ou  seja,  os
empréstimos, aos quais se buscam dar executividade, não possuem respaldo
documental.

O mesmo raciocínio se aplica ao suposto débito proveniente do
uso de “cheque especial”, referente aos meses de Abril/2007 e Outubro/2007,
com  demonstrativo  às  fls.  33/36,  cujos  extratos  bancários  não  foram
colacionados.

Assim sendo, agiu com acerto o juízo sentenciante.

DISPOSITIVO

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO AO APELO,  mantendo
íntegra a decisão recorrida.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exma. Sra. Desa. Maria das Graças Mo-
rais Guedes. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa
(relator), Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a
Exa. Desª. Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Al-
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meida, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides.

Presente ao julgamento o Dr. Francisco de Paula Lavor, Pro-
motor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de Jus-
tiça da Paraíba, João Pessoa, 04 de novembro de 2014.

DR. JOÃO BATISTA BARBOSA
Juiz Convocado - Relator
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